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RESUMO 
Objetivo: analisar as principais motivações apresentadas pelos gestores, para a inserção de novos arranjos 
jurídicos na administração de serviços públicos de saúde em Pernambuco. Método: estudo de caso com 
abordagens quantitativa e qualitativa. Os dados quantitativos foram de fontes de informação oficial; os dados 
qualitativos foram produzidos por entrevistas com os quatro secretários estaduais de saúde. O projeto de 
pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, CAEE. 0037.0.095.408/11. Resultados: entre as 
principais motivações para a implementação do modelo baseado em Organizações Sociais da Saúde com 
empresas gerindo serviços públicos de saúde estão: transferência de políticas de outros estados, e as 
vantagens administrativas referentes à maior agilidade e flexibilidade para a contratação de recursos 
humanos. Conclusão: a transferência de política e a agilidade administrativa passam a serem indutores de 
destaque no aprofundamento e capilaridade de um modelo em que os estados transferem a administração de 
serviços públicos para empresas. Descritores: Gestão de Serviços de Saúde; Recursos Humanos; Saúde 
Coletiva; Política de Saúde; Parceria Público-Privada. 

ABSTRACT 
Objective: to analyze the main motivations given by managers for the insertion of new legal arrangements in 
the administration of public health services in Pernambuco. Method: case study with quantitative and 
qualitative approaches. Quantitative data were sources of official information; qualitative data were 
generated by interviews with four state health secretaries. The research project was approved by the Ethics 
Committee on Research, CAEE. 0037.0.095.408/11. Results: among the main motivations for the 
implementation of the model based on Health Social Organizations with companies managing public health 
services are: transfer of policies from other states, and administrative advantages related to greater agility 
and flexibility for hiring manpower. Conclusion: the transfer of policy and administrative agility become 
prominent inductors in deepening and capillarity of a model in which states transfer the administration of 
public services for enterprises. Descriptors: Health Services Administration; Human Resources; Public Health; 

Health Policy; Public-Private Partnership. 

RESUMEN 
Objetivo: analizar las motivaciones principales dadas por los administradores para La inserción de nueva 
disposiciones legales en La administración de los servicios de salud pública em Pernambuco. Método: estudio 
de caso con enfoques cuantitativos y cualitativos. Los datos cuantitativos fueron las fuentes de información 
oficial; datos cualitativos fueron generados por entrevistas con cuatro secretarios de salud estatales. El 
proyecto de investigación ha sido aprobado por el Comité de Ética de Investigación, CAEE. 0037.0.095.408/11. 
Resultados: entre las principales motivaciones para la aplicación sobre la base de las Organizaciones Sociales 
de la Salud con las empresas que gestionan modelo de salud pública son: la transferencia de las políticas de 
otros estados, y las ventajas administrativas relacionadas con la mayor agilidad y flexibilidad para la 
contratación de mano de obra. Conclusión: la transferencia de los inductores de la agilidad política y 
administrativa será destacado en la profundización y la capilaridad de un modelo en el que declara la 
transferencia de la administración de los servicios públicos para las empresas. Descriptores: Administración 

de los Servicios De Salud; Recursos Humanos; Salud Pública; Política de salud; Participación Público-Privada. 
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A reforma do estado brasileiro, iniciada 

ainda na década de 90, tem como referências 

algumas experiências internacionais, 

principalmente europeias, da década 

anterior.1 Esse movimento se expandiu em 

diversas regiões e ainda reverbera no atual 

momento da administração pública, onde se 

advoga a conformação de um estado cada vez 

mais eficiente e regulador. Nesse contexto 

foram introduzidos novos arranjos jurídicos na 

administração de serviços públicos de saúde, 

principalmente para hospitais. No Brasil, os 

primeiros exemplos desse modelo foram 

identificados no Estado de São Paulo, sendo 

implementado por meio de assinaturas de 

contratos de gestão entre o poder público e as 

organizações sociais.2 

No setor saúde, várias razões são elencadas 

para fundamentar o processo de tais 

incorporações, quais sejam: além da agilidade 

nos processos administrativos, a contratação 

de recursos humanos de forma mais flexível. 

Mais especificamente no Sistema Único de 

Saúde/SUS no Brasil, aponta-se a necessidade 

da utilização de mecanismos legais de gestão 

que orientem a operacionalização do setor 

privado, com o objetivo de reduzir obstáculos 

à contratação de pessoal.3 Estudos motram 

que o principal problema para o planejamento 

e gestão da saúde está na questão dos 

recursos humanos devido aos seguintes 

fatores: elevada autonomia, grande 

especialização e concorrência (por médicos), 

baixo poder de regulação por parte do Estado, 

dificuldade de gerar estímulos e cobranças 

que possam não ter o consentimento por parte 

das corporações profissionais.4,5 Esse cenário 

de dificuldade da gestão em saúde brasileira é 

terreno fértil para a disseminação de 

reformas, principalmente ligadas a mudanças 

que afetem diretamente a questão dos 

Recursos Humanos em Saúde.  

Transferir a gestão para entidades privadas 

e incorporar padrões de administração de 

pessoal na rede estatal, mais recentemente, 

faz parte de uma agenda de mudanças. 

Porém, esse processo é lento e tortuoso, há 

resistência e certo grau de dificuldade 

institucional em transferir a delegação de 

todas às atividades assistenciais.6 Vários 

segmentos da saúde pública brasileira têm se 

mostrado reticentes à implantação de novos 

modelos administrativos para comando dos 

serviços públicos, bem como órgãos de 

controle e movimentos sociais têm promovido 

um intenso debate político sobre esse 

processo. 

As novas Parcerias Público Privadas/PPPs 

são propostas como solução para os problemas 

financeiros, sugeridas pelos governos de 

diversas matizes como uma forma eficiente de 

melhorar a infraestrutura e os serviços. Estudo 

canadense discute a ampliação do número de 

PPPs em incontáveis situações.7 São várias as 

promessas e elevadas às expectativas por 

parte dos governos e agentes privados que 

passam a realizar parcerias com o setor 

público com base em outros argumentos. 

Salienta-se, por exemplo, a capacidade de 

colocar o risco de certas iniciativas para longe 

do contribuinte e a mobilização de fundos do 

setor privado, que resulta em cargas mais 

baixas da dívida pública, proporcionando 

maior custo-benefício, face às obrigações de 

Estado. A transferência de riscos do projeto 

do setor público para o setor privado é, 

inclusive, muitas vezes, apontada como a 

vantagem central de alguns modelos de PPP.  

Por meio de mecanismos como contratos de 

gestão, o Estado brasileiro passa a regular a 

institucionalização e ingresso de várias 

modalidades de parceria, com utilização de 

novos arranjos jurídicos para administração e 

provisão de serviços públicos de saúde. Esse 

fenômeno é observado com mais frequência 

na gestão hospitalar, porém estudos apontam 

a inserção de outras modalidades de PPP na 

atenção primária, como exemplos de 

possibilidades no uso de novos arranjos 

institucionais para superar dificuldades da 

administração pública, através da 

transferência da operação dos serviços de 

saúde pública para novas figuras jurídicas no 

país.8,9 Somam-se a isso, argumentos de 

pesquisas mostrando que hospitais 

administrados em parceria com a iniciativa 

privada têm maior produtividade.10 

Essa ampliação das PPPs no setor de saúde, 

apesar de estar ocorrendo em todo o território 

brasileiro, no Estado de Pernambuco, que 

apresenta o maior crescimento econômico do 

país, entre os anos de 2008 e 2011, tem 

apresentado contornos próprios. O Estado 

também optou por transferir serviços públicos 

assistenciais de saúde para a administração de 

organizações sem fins lucrativos habilitadas, 

conhecidas como Organizações Sociais da 

Saúde (OSS), principalmente a partir de 2009.  

 

● Analisar as principais motivações 

apresentadas pelos gestores para a inserção 

de novos arranjos jurídicos na administração 

de serviços públicos de saúde em 

Pernambuco. 

 

OBJETIVO 

INTRODUÇÃO 
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O estudo faz parte da pesquisa << O 

impacto das Reformas Estruturais no SUS: uma 

análise compreensiva sobre gasto público, 

acesso e performance da assistência a saúde 

de 2006 a 2011 >>, financiada pela Fundação 

Instituto Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), edital 

PAPES VI. Por fim, salienta-se que a pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Centro de Pesquisa Aggeu 

Magalhães, Caee – 0037.0.095.408/11. 

Ao averiguarem-se quais as motivações 

para entrada de novos arranjos jurídicos e as 

possíveis mudanças que impactaram sobre os 

Recursos Humanos em Saúde foi realizado um 

estudo de caso com base nas abordagens 

quantitativas e qualitativas. Com isso, a 

pesquisa se utiliza de triangulação 

metodológica que ajuda a aprimorar a 

percepção sobre a realidade estudada. 

O Estado de Pernambuco possui cerca de 

50% de seus serviços públicos de assistência 

aos usuários do SUS administrados por OSS.11 

Com uma população de 8.796.448 habitantes, 

distribuída nos seus 184 municípios e um 

distrito estadual, o Estado tem um Plano 

Diretor de Regionalização que o dividiu em 12 

Regiões de Saúde. 12 No atual estudo optou-se 

por utilizar dados referentes ao período de 

janeiro de 2007 a novembro de 2013, em 

virtude das importantes alterações no modelo 

de gestão da saúde introduzidas nesse 

período.  

Na fase qualitativa do estudo, com o 

intuito de compreender as razões da escolha 

do modelo de administração de serviços 

públicos, foram realizadas entrevistas durante 

julho e outubro de 2012, com os quatro 

secretários estaduais de saúde ( identificados 

de S1 a S4, de acordo com a ordem de 

realização das entrevistas) que estiveram a 

frente da gestão estadual entre os anos de 

2007 e 2013. Os achados qualitativos foram 

examinados mediante análise de condensação 

de significados e seguem apresentados a partir 

de trechos transcritos.13 

Para análise quantitativa, utilizou-se banco 

de dados secundário de domínio público: 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES).14 Foi realizada uma busca a 

partir do campo relatórios, feita uma 

investigação em “tipo de prestador”, no 

estado de Pernambuco, e selecionada a aba 

“público estadual”. Ademais foram escolhidos 

todos os serviços assistenciais (Hospitais, 

Unidades de Pronto Atendimento e similares) 

que atendem exclusivamente ao SUS e que são 

administradas por OSS, em um total de 25 (até 

novembro de 2013).  

Em cada um dos equipamentos de saúde 

verificou-se, no espaço profissionais, quantos 

e quais profissionais eram contratados por 

intermédio de Organizações Sociais, com 

ênfase para os médicos. Para o conhecimento 

do grupo total de trabalhadores vinculados à 

Secretaria Estadual de Saúde, realizou-se uma 

verificação a partir do Sistema de Informação 

do SUS (DATASUS), onde foi investigado o 

campo CNES - Recursos Humanos, a partir de 

agosto de 2007 - Ocupações classificadas pela 

CBO 2002, selecionou-se ocupações em geral 

em novembro de 2013. Esses dados foram 

tabulados a partir do software Excel 2010 e 

estão apresentados em uma tabela.  

 

A técnica utilizada para análise das 

entrevistas, evidenciou duas principais 

motivações para a escolha deste tipo de PPP 

na administração de serviços públicos de 

saúde, em Pernambuco: política e 

administrativa, onde a segunda esteve 

relacionada aos impactos sobre os recursos 

humanos em saúde. 

 Motivação política 

No entendimento de alguns autores, 

regiões e países em desenvolvimento não 

possuem tanta liberdade e iniciativa na 

definição de diretrizes políticas, devido à 

dependência de incentivos externos, seja de 

organismos internacionais ou até empresas e 

bancos multinacionais.15 Esta constatação se 

contrapõe à idéia de autonomia, natural aos 

países organizados pelo modelo federativo. Os 

secretários estaduais de saúde relataram 

existir uma motivação política, a partir de 

experiências prévias, que serviram como 

inspiração para a gestão da saúde em 

Pernambuco: 

[...] então esse é um modelo que trouxemos 

de São Paulo, as Organizações Sociais de 

Saúde através de hospitais filantrópicos e de 

prestadores de serviços [...][...] o modelo 

da OSS, a Organização Social de Saúde, que 

funciona no Sul do país, principalmente em 

São Paulo, no Paraná, funciona em Minas 

Gerais.. (S2) 

[...] nesse sentido estudamos modelos de 

vários estados que já tinham implantado as 

OSS como é o caso de São Paulo e Minas 

Gerais [...] (S3)  

Os gestores, enquanto formuladores de 

políticas ou tomadores de decisão, podem 

inspirar-se nos três âmbitos territoriais, ou 

seja, internacional, nacional e local, para 

executar uma transferência de políticas. 

Dentro do mesmo país, como observado nos 

resultados do presente estudo, a transferência 

de políticas entre os vários âmbitos de 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

MÉTODO 

http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0204&id=11673
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0204&id=11673
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0204&id=11673
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governo é uma ocorrência comum. No caso de 

federações, as entidades federadas podem 

aprender umas com as outras, e, ainda, com o 

governo central e, inversamente, o governo 

central pode aprender com os entes 

federados.16-7 É oportuno destacar que os 

policy-makers podem ser influenciados por 

conhecimentos não científicos, valores e 

preferências que podem ser individuais ou do 

grupo ao qual estão vinculados, assim como 

relatado por um dos gestores estaduais: 

[...] A gente não podia inventar a roda, a 

gente podia tentar entender e até aprender 

com os bons resultados e com erros que 

foram cometidos por outros que 

implantaram o modelo antes do estado de 

Pernambuco e nós aprendemos bastante com 

outros estados [...] (S3) 

Por haver alinhamento político entre o 

governo central e o estadual e a existência de 

sucesso eleitoral por parte do governo de 

Pernambuco, aspecto refletido pelo conjunto 

de votos na última eleição para governo do 

Estado, essas características políticas internas 

podem facilitar a transferência política, no 

país.18 Uma das primeiras atitudes de um 

policy-maker que está tentando resolver 

algum problema é buscar os exemplos ou 

soluções de outras administrações, que 

servem de norteadoras de suas decisões 

político-técnico-administrativas, e ampliem a 

agilidade na construção da política e alcance 

de resultados. Este fato é decorrente da 

possibilidade de reduzir o tempo e o custo 

para o enfrentamento de problemas sociais, os 

quais geralmente são complexos e de difícil 

saída. Contudo, o sucesso vai depender da 

flexibilidade política, do contexto econômico 

e da ideologia dos atores envolvidos no 

processo de transferência.17 Segundo relato de 

um dos secretários, com a implanatação do 

modelo em Pernambuco, o estado passou a 

transferir a experiência para outros 

estados,que poderão utilizar-se do mesmo 

modelo:  

[...] modelo que nós implantamos em 

Pernambuco avançou tanto que São Paulo 

posteriormente modificou os seus contratos 

para se ajustarem ao modelo de 

Pernambuco, que implantou juntamente 

com o Ceará, a Bahia[...] (S2)  

O modelo de gestão adotado em 

Pernambuco é uma combinação de diversas 

políticas de outros estados, que, no entanto, 

estão retroalimentando aqueles que 

inspiraram a construção da política.16 

Observa-se que existe motivação política para 

a expansão desse modelo de gestão de 

serviços de saúde e um cenário que 

corroborou para a rápida expansão do modelo 

baseado em serviços públicos administrados 

por OSSs, como pode ser visto na fala dos 

secretários. 

 Motivação Administrativa 

É exigido pela constituição brasileira que a 

administração pública seja regida por 

princípios como: moralidade, impessoalidade, 

publicidade, eficiência e legalidade. Note-se 

para alguns autores que, o princípio da 

legalidade, quando utilizado 

inadequadamente, é um limitador para a 

flexibilização administrativa, pois os gestores 

são autorizados a realizar o que a lei lhes 

faculta. Sendo assim, os casos omissos podem 

ser interpretados como falta grave.19  

Num modelo administrativo onde possa 

haver delegação de responsabilidades, a 

entidade que tem maior agilidade na 

resolução de problemas cotidianos pode obter 

maior êxito na prestação de serviço ao 

público. A falta de autonomia técnica e 

administrativa é um dos maiores entraves à 

administração governamental.20 O estudo 

apresenta três pontos favoráveis à utililização 

de mecanismos da iniciativa privada para a 

contratação de pessoal: maior agilidade na 

contratação, motivação dos profissionais e 

maior autonomia do serviço para a definição 

da política de gestão de pessoas. São algumas 

vantagens da contração de profissionais da 

saúde para aqueles que estão sob contratação 

do estado: maior fixação profissional e maior 

publicidade nos processos seletivos, isto é, 

concursos para provimento de vagas.21 

Outro grupo de atrativos para a 

implementação deste modelo foi destacado 

por parte dos gestores, que relacionaram a 

expansão do padrão de administração de 

serviços por OSS a algumas vantagens 

administrativas, como apresentado a seguir: 

[...] os novos (serviços estaduais) ficaram 

com essa decisão (modelo de administração 

por OSS) e um ou outro pontualmente 

quando é uma dificuldade muito grande de 

recursos humanos. E uma OSS tem como ela 

uma rede social mais ampla o que facilita 

contratação (S4) 

[...] a presença da OSS muito mais agrega do 

ponto de vista de gestão e dos 

resultados[...] (S3) 

[...] As OSCIP e as OSS são instrumentos 

absolutamente eficientes para que nós 

tenhamos um modelo de gestão e fogem um 

pouco das amarras da legislação do serviço 

público, então isso nos dá mais 

flexibilidade[...] (S2) 

[...] lado do gerenciamento, acho que ele 

tem evoluído, [...] (S1) 

Há estudos que discutem que rigidez 

administrativa pode atrapalhar a gestão de 

recursos humanos na saúde, dificultar o 

controle, fiscalização e contratação de 
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profissionais, sendo este um dos principais 

problemas enfrentados pelo gestor da saúde.22  

E que são citados como motivadores, por 

parte dos secretários estaduais, para a 

inserção de empresas como contratantes de 

recursos humanos da saúde. 

O estudo corrobora com o entendimento 

dos secretários estaduais de saúde de 

Pernambuco ao apontarem as mudanças 

decorrentes da inserção de empresas privadas 

que assumem a responsabilidade pela 

organização e entrega de cuidados no sistema 

de saúde inglês, onde os pacientes são 

beneficiados por serviços melhores e mais 

bem administrados.23 Entretanto, uma 

pesquisa realizada na Índia, não chegou aos 

mesmos resultados. O país, que participa com 

cerca de 25% da mortalidade infantil mundial, 

demonstra que várias são as estratégias 

utilizadas para a redução desse indicador; 

uma delas é a realização de PPP para os casos 

de emergências obstétricas, onde os 

problemas são deficit de profissionais e de 

serviços que atendam as demandas das mães, 

principalmente em áreas rurais que dependam 

do serviço público. Para amenizar a situação, 

o governo criou uma estratégia para subsidiar 

os partos na rede privada, além de 

acompanhamento e fiscalização da ação 

desses serviços. Os resultados desse estudo 

constatam baixa implementação da parceria, 

falta de governança por parte do governo, que 

não cumpria com o seu papel de informar à 

população e aos parceiros, além de financiar, 

fiscalizar e avaliar as ações de maneira 

inadequada, fazendo com que a estratégia, 

mesmo com um custo maior, e teoricamente 

mais ágil, não obtivesse sucesso. 24 

Os benefícios de uma administração 

privada e os sucessos que podem ocorrer como 

redução de custos e maior dinamismo.25-6 

Aspectos com os quais outras pesquisas 

discordam, ao mostrarem trabalhos que 

evidenciaram haver ampliação dos gastos 

quando os serviços públicos são administrados 

pela iniciativa privada.27  

Ao se verificar qual a distribuição de 

Recursos Humanos, se contratados por OSS ou 

por parte da gestão estadual, observa-se que 

o novo modelo, iniciado em dezembro de 2009 

com a inauguração do primeiro hospital 

estadual administrado por empresa, possui um 

contingente relevante de trabalhadores da 

saúde fazendo parte dos seus quadros. 
 

Tabela 1. Contratos de trabalhadores de saúde intermediados pelo Estado de 

Pernambuco e por empresa (OSS), novembro de 2013. 

 Intermediado por 
OSS 

Intermediado pelo Estado Total 

 N % N % N % 
Cargos em Geral 3.558 20,4 13.899 79,6 17.457 100% 
Médicos 1.905 24,7 5.801 75,3 7.706 100% 
Total 5.463  17.149  25.163  

Fonte: CNES 

 

Quando se analisa a distribuição dos 

profissionais, e se separa o grupo dos médicos, 

vinculados à Secretaria de Saúde, observa-se 

que, dos 25.205 funcionários ligados ao 

Estado, 7.717 (30,6%) são médicos, e mais de 

20% destes, estão atrelados a OSS. Como há 

uma escassez destes profissionais, um modelo 

que amplie serviços assistenciais, demandando 

frações expressivas desta categoria, amplia a 

problemática enfrentada por municípios que 

tentem a captação desses para a atenção 

primária. Estudo apontam que a região 

brasileira com maior dificuldade de fixação de 

médicos na atenção primária é a Nordeste, 

por isso, ao estimular esse tipo de vínculo 

profissional, o Estado pode enfraquecer a 

atenção primária em saúde no seu território e 

nos estados vizinhos.28  

Em que pese à carência de profissionais 

médicos, o governo brasileiro, no ano de 2013, 

como tentativa de enfrentamento do 

problema criou o “Programa Mais Médicos”, 

para ampliar o número de profissionais 

formados e levar atendimento às regiões sem 

atenção médica. Este é um dos principais nós 

críticos conhecidos para as organizações de 

saúde e não se trata de uma exclusividade de 

Pernambuco ou do Brasil, ocorrendo em 

diversas partes do mundo.29 

No presente estudo, fica evidente que há 

uma estratégia de contratação de empresas 

para administrar serviços públicos estaduais, 

seja por razões políticas ou administrativas. 

Esse fato pode levar a uma precarização do 

contrato de trabalho e desvalorização do 

profissional, sendo este um motivo de 

preocupação levantado por um dos secretários 

estaduais entrevistados, pois esse modelo de 

gestão pode reduzir o número de profissionais 

de carreira no SUS: 

[...] evidentemente que você tem que falar 

do outro lado, o lado dos trabalhadores, o 

que isso representa para os trabalhadores 

de saúde, quais as vantagens e desvantagens 

que podem significar em termos de carreira 

pública [...] (S1) 

Observa-se que, apesar dos recursos 

humanos em saúde serem uma questão central 
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para as PPPs, os trabalhadores não 

protagonizam as discussões e decisões no 

campo da saúde, devido às características 

comuns à construção de políticas públicas em 

países em desenvolvimento, onde o controle 

social e os maiores interessados na política 

têm suas vontades reprimidas30, o que pode 

ser confirmado pela preocupação de um dos 

secretários. Observa-se que o tema ainda é 

polêmico e enfrenta diversas resistências, 

principalmente de órgãos de classe, o que 

leva a seu crescimento a despeito da 

participação daqueles que irão implementar 

as ações, ou seja, os trabalhadores, que ao 

final do processo são os principais 

responsáveis por eventuais iatrogenias 

provocadas por suas práticas ou pelo sistema 

de saúde.31 

 

Como o estudo apresenta parte de seus 

resultados baseados nas metodologias 

quantitativa e qualitativa, podemos ter 

limitações tanto na subnotificação e registro 

inadequados nos sistemas de informação 

oficiais, quanto na falta de resposta de 

alguma questão da entrevista por parte dos 

gestores estaduais, fatos esses que são 

comuns a qualquer estudo que se utiliza 

dessas fontes de informação. 

Observou-se que existe uma expansão 

desse modelo de gestão, caracterizado por 

serviços públicos administrados pela iniciativa 

privada, com PPPs na saúde, em Pernambuco 

e em outros estados brasileiros. Pesquisas 

apresentam as razões pelas quais esse modelo 

vem se expandindo, principalmente em um 

foco voltado para a problemática 

administrativa que motivava a implementação 

de tais mudanças na gestão da saúde. Outros, 

como o atual, apresentam a falta de 

profissionais e a rigidez administrativa como 

mobilizadores para novas alternativas 

gerenciais. É fato a necessidade do 

amadurecimento das instituições e a forte 

governança por parte dos Estados que 

pretendem se empenhar em trazer inovações 

entre a gestão pública e a iniciativa privada 

com, ou sem fins lucrativos.  

Os estudos que apresentam as motivações, 

principalmente políticas, ainda são escassos. A 

transferência de política passa a ter um 

destaque no aprofundamento e capilaridade 

de um modelo de PPP em que os estados 

passam a administração de serviços públicos 

para empresas (OSS). Nesse contexto, este 

estudo se reveste de importância, ao apontar 

a transferência de política como sendo uma 

catalisadora desse modelo de gestão no SUS. 

No entanto, ainda são necessárias pesquisas 

que aprofundem tal questão, além de análises 

que explorem como foi à participação da 

sociedade na discussão dessa política e os 

impactos dessa escolha realizada pelo Estado 

de Pernambuco. 
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